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O almoço realizado na escola pode contribuir para agravar desequilíbrios alimentares, por
excesso ou deficiência, ou pode contribuir para os compensar e atenuar. Esta refeição
escolar deve constituir uma resposta para a luta contra a epidemia da Obesidade, e a carên-
cia alimentar de algumas crianças. Foi estudada a composição nutricional das refeições
servidas em cantinas escolares do primeiro ciclo do ensino público, dos concelhos a Norte
do distrito do Porto (Vila do Conde, Póvoa de Varzim, Santo Tirso e Trofa). Foram submeti-
das a análise laboratorial 32 refeições, quatro por cada escola. Usaram-se como valores de
referência: Dietary Reference Intakes (EUA) e Eating well at school (UK). Resultados: O
teor energético médio por refeição foi 447 kcal e a mediana 440 kcal, contribuindo com 22%
do valor calórico diário. Valor inferior dos macronutrientes, por refeição, foram: lípidos 9,8 g,
hidratos de carbono 65,7 g e proteínas 24,0 g. O contributo energético médio foi: 20%
lípidos, 59% hidratos de carbono e 21% proteínas. Mais de 75% das refeições apresentaram
valores de lípidos abaixo do limite inferior do intervalo de referência. O teor médio em cloreto
de sódio por refeição foi de 3,4 g, sendo o intervalo de confiança a 95 % para a média de 3,0
a 3,8 g, muito acima de valor máximo recomendado de 1,5 g. O teor médio em fibra por
refeição foi 10,8 g, superior ao valor mínimo considerado adequado. Em conclusão, o valor
calórico das refeições foi baixo, principalmente devido ao baixo teor em lípidos, e o teor de
sal de qualquer dos componentes da refeição foi muito elevado.

LOW CALORIC VALUE AND HIGH SALT CONTENT
In the Meals Served in School Canteens

School lunch can contribute to aggravate food quality, by excess or deficiency, or it can
contribute to compensate and alleviate them. This school meal should be an answer to
combating the epidemic of obesity, and to feed some grace children. The objective was to
study the nutritional composition of catering in canteens of public schools, from Northern
municipalities in the District of Porto: Vila do Conde, Póvoa de Varzim, Santo Tirso and
Trofa. Meals were subjected to laboratory analysis. Thirty two meals, four per each
school were analysed, reference values for the analysis of the nutritional composition of
meals were dietary reference intakes (USA) and eating well at school (UK). The average
energy meal content was 447 kcal and the median 440 kcal (22% of daily calories). The
average values of nutrients, per meal, were: lipids 9, 8 g, carbohydrate 65,7 g and proteins
24,0 g. In average the contribution for the meal energy was: 20% fat, 59% carbohydrate
and 21% protein. In more than 75% of meals the contribution of lipid content was below
the lower bound of the reference range. The average content of sodium chloride per meal
was 3.4 g, and the confidence interval 95% to average 3.0 to 3.8 g, well above the
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recommended maximum value of 1.5 grams. The average content fiber per meal was
10.8 g higher than the minimum considered appropriate. In conclusion, the value low
caloric meals was mainly due to the low fat content, and content  salt of any of the
components of the meal was very high.

INTRODUÇÃO

O elevado impacto que a alimentação pode ter na qua-
lidade de vida, das crianças e futuros adultos, gera a neces-
sidade de se assegurarem ambientes alimentares saudá-
veis às crianças1,2.

O almoço escolar deve constituir uma oportunidade
de fornecimento de refeições equilibradas e, simultanea-
mente, permitir o desenvolvimento de preferências alimen-
tares saudáveis e variadas. Em vários estudos3,4, obser-
vou-se que o almoço escolar contribuiu com uma quanti-
dade excessiva de alguns nutrientes, em particular gordu-
ra e sódio, o que está associado ao risco de obesidade e
doenças cardiovasculares.

 A composição do almoço escolar pode constituir uma
resposta eficaz contra a epidemia de obesidade que afecta
os mais novos, e que exige uma intervenção alimentar5.
Assim, as preocupações com a alimentação das crianças,
em meio escolar, deixaram de se centrar apenas nos deficits
nutricionais, apesar de a refeição escolar ser ainda a prin-
cipal fonte alimentar de algumas crianças, procura-se com
a implementação das actuais recomendações nutricionais
responder a estes desafios6-9. Segundo a Organização
Mundial da Saúde (OMS), as políticas e programas esco-
lares devem apoiar a adopção de práticas alimentares sau-
dáveis, e contribuir para a limitação da disponibilidade de
alimentos ricos em sal, açúcar e gordura10. A Estratégia
Global de Alimentação, Actividade Física e Saúde da
OMS estabelece como objectivos: a redução dos factores
de risco para as doenças crónicas resultantes de hábitos
alimentares inadequados, e a monitorização dos princi-
pais factores que influenciam a alimentação10.

A finalidade deste estudo foi contribuir para o diag-
nóstico da situação quanto à alimentação servida nas es-
colas. Os seus resultados podem orientar a intervenção
neste sector, de modo a se optimizar um serviço escolar
tão determinante da saúde das crianças e também funda-
mentar programas de intervenção, dirigidos à população
escolarizada.

O objectivo geral deste estudo foi conhecer a compo-
sição alimentar e nutricional das refeições servidas nas
cantinas escolares do 1º ciclo do ensino público, de conce-
lhos situados na zona Norte do distrito do Porto. Os objec-
tivos específicos foram estudar: (i) a diversidade alimen-

tar das refeições; (ii) o teor energético, de macronutrientes,
de cloreto de sódio e de fibra das refeições; (iii) o contributo
energético (%) dos macronutrientes para o valor calórico
total das refeições; (iv) a proporção de refeições com
desequilíbrio energético nos macronutrientes, nos teores
de cloreto de sódio e de fibra.

MATERIAL E MÉTODOS

Seleccionaram-se aleatoriamente, pela lista de escolas
do 1º ciclo do ensino básico, oito escolas, duas por conce-
lho, de quatro concelhos vizinhos entre si, situados na
zona Norte da área metropolitana do Porto (Vila do Conde,
Póvoa do Varzim, Trofa e Santo Tirso). A amostra incluiu
32 refeições colhidas por técnicos de saúde ambiental, ao
longo do ano, tendo sido excluídos os períodos festivos.
As análises laboratoriais foram realizadas no Departamento
de Alimentação e Nutrição (DAN) do Instituto Nacional
de Saúde Dr. Ricardo Jorge (INSA) no Porto, com excep-
ção do teor em fibra que foi analisado no mesmo Departa-
mento em Lisboa. Os valores nutricionais da fruta e do
pão, com a excepção dos cloretos neste último, foram ob-
tidos por cálculo, a partir da Tabela da Composição dos
Alimentos Portugueses11 e outras fontes do INSA12.

Considerámos como valor calórico diário de referência
2000 kcal e os intervalos de valores percentuais dos contri-
butos energéticos dos macronutrientes das recomenda-
ções americanas, Acceptable Macronutrient Distribuition
Ranges (AMDR) – Dietary Reference Intakes (DRI)7:
lípidos 25 a 35 %, hidratos de carbono 45 a 65 % e proteí-
nas 10 a 30 % do valor calórico total. Aceitámos que o
almoço adequado deveria contribuir com 30 % do valor
energético diário, como proposto no manual Eating well
at school – Nutritional and pratical guidelines9. Defini-
mos como critério para avaliar se o valor energético das
refeições era aceitável, a comparação entre o valor obtido
em cada refeição e os valores compreendidos no intervalo
de mais e menos 10% de 600 kcal (540-660 kcal). Como
valores de referência para o cloreto de sódio e para a fibra
adoptamos as recomendações do manual anteriormente
referido9. O valor de referência para a quantidade máxima
de cloreto de sódio na refeição do almoço usado foi 30%
da recomendação diária (Scientific Advisory Committee
on Nutrition – SACN)13. Para o estudo do sal no pão
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adoptámos como valor de referência o proposto pelo Mi-
nistério da Educação, de 0,4 % de sal (Circular n.º 14/
DGIDC/2007 de 25/05/2007). Em relação à fibra o valor
de referência para a quantidade mínima na refeição usado
foi 30% do valor de referência calculado (8 g por 1000
kcal)14.

Na análise dos dados foram calculados os intervalos
de confiança a 95% das médias e a distribuição por quartis
das variáveis quantitativas. A comparação de proporções
foi feita pelo método do χ2. Foram testadas as hipóteses
de associação, usando o coeficiente de correlação linear
de Pearson, ou caso não se verificasse a normalidade das
variáveis em estudo (teste de Kolmogorv-Smirnov) o coe-
ficiente de Spearman. Assumiu-se α = 0,05 como valor
crítico de significância dos resultados dos testes de hipó-
teses. No tratamento e análise dos dados utilizaram-se os
programas informáticos: Epidata analysis v.2.0.3.129® e
Microsoft Excel 2003®.

RESULTADOS

Foram colhidas 100% das refeições previstas na amos-
tra (n = 32), respeitando os critérios definidos para a co-
lheita e a distribuição pelos concelhos.

Composição energética e de macronutrientes das refei-
ções

No conjunto das refeições estudadas, o teor energético
médio por refeição foi de 447 kcal, sendo o intervalo de
confiança a 95% dessa média de 393 a 502 kcal, e a media-
na 440 kcal. Estes valores são inferiores ao recomendado,
isto é, às 600 kcal que correspondem a 30% da ração caló-
rica diária de 2000 kcal. Apenas duas refeições apresenta-
ram um valor energético compreendido no intervalo entre

mais e menos 10% de 600 kcal. Das restantes refeições, 28
(87,5%) apresentaram um valor inferior e duas (6,2%) um
valor muito superior ao valor mínimo e máximo desse in-
tervalo. Na Figura 1 apresentamos a distribuição em quartis
dos valores da energia e o valor referência, representado
pela linha horizontal (600 kcal).

Todas as refeições apresentaram valores de energia
inferiores a 600 kcal, excepto duas. O teor energético míni-
mo por refeição foi de 252 kcal e o máximo de 929 kcal.

Em média o contributo energético do almoço corres-
pondeu a 22% do valor calórico total diário recomendado.

Os valores médios dos macronutrientes, por refeição,
foram os seguintes: lípidos 9,8 g, hidratos de carbono 65,7 g
e proteínas 24,0 g (Quadro 1).

Contributo energético percentual dos macronutrientes
para o valor calórico total das refeições

O contributo energético médio dos macronutrientes,
para o valor energético total da refeição, foi 19,7% de
lípidos, 58,8% de hidratos de carbono e 21,4% de proteí-
nas (Quadro 2).

Na Figura 2 apresentamos a distribuição em quartis
dos valores (%) dos contributos da energia fornecida pe-
los lípidos, e o intervalo de referência, representado pelas
linhas horizontais (25% a 35 %).

O valor correspondente ao terceiro quartil é inferior ao
intervalo de referência, isto é, mais de 75% das refeições
apresentavam um contributo energético dos lípidos abai-
xo do limite inferior daquele intervalo.Fig. 1 – Distribuição em quartis dos valores da energia (kcal)

)%59aCI(gmeaidéM lackmeaidéM

sodipíL )9,11;8,7(8,9 5,88

edsotardiH
onobrac

)8,37;6,75(7,56 7,262

saníetorP )6,72;4,02(0,42 0,69

Quadro 1

IC – Intervalo de confiança; g – gramas; Kcal – kilocalorias

)%59aCI(%meaidéM %meanaideM

sodipíL )1,22;3,61(7,91 3,71

edsotardiH
onobrac

)5,26;2,65(8,85 9,16

saníetorP )2,32;6,02(4,12 0,12

Quadro 2

IC – Intervalo de confiança
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A distribuição em quartis dos valores da energia (%)
fornecida pelos hidratos de carbono (Figura 3) mostra
que mais de metade desses valores se encontram den-
tro do intervalo de valores de referência (45% a 65 %).
Observa-se uma assimetria da distribuição com maior
dispersão de valores abaixo da mediana, e que a media-
na está mais próxima do limite superior do intervalo ade-
quado.

A distribuição em quartis dos valores (%) da energia
fornecida pelas proteínas (Figura 4) mostra que a quase
totalidade das refeições apresentou valores dentro do in-
tervalo de valores de referência (10 % a 30 %). Os valores
situados entre o primeiro e o terceiro quartil ocupam a
zona média do intervalo de referência.

Equilíbrio das refeições quanto ao contributo energético
dos macronutrientes

Das 32 refeições estudadas apenas cinco (15,6%) apre-
sentaram valores percentuais de contributos energéticos
dos macronutrientes para o valor energético total da refei-
ção que se encontravam dentro dos intervalos de valores
recomendados7. A maioria das refeições apresentava
desequilíbrio do contributo energético dos lípidos.

Teor do cloreto de sódio das refeições estudadas
O teor médio em cloreto de sódio, por refeição, foi de

3,4 g, sendo o intervalo de confiança a 95% para a média
de 3,0 a 3,8 g, e a mediana foi de 3,3 g.

Na Figura 5 apresentamos a distribuição em quartis
dos valores do cloreto de sódio por refeição e o valor má-
ximo recomendado (1,5 g na refeição do almoço), repre-

Fig. 2 – Distribuição em quartis dos valores da energia (%)
fornecida pelos lípidos

Fig. 3 – Distribuição em quartis dos valores (%) da energia
fornecida pelos hidratos de carbono

Fig. 4 – Distribuição em quartis dos valores (%) da energia
fornecida pelas proteínas

Fig. 5 – Distribuição em quartis dos valores do cloreto de
sódio (g) total nas refeições
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sentado pela linha. Observa-se uma concentração de 50 %
dos valores em torno da mediana num intervalo estreito
de 2,66 a 3,73 g (primeiro quartil-terceiro quartil). O cloreto
de sódio de todas as refeições está acima do valor máximo
recomendado de 1,5 g para a refeição do almoço (30% do
valor diário máximo de 5 g); algumas refeições ultrapassa-
ram mesmo o valor máximo diário (outliers na Figura 5).

Na análise do contributo do cloreto de sódio, de cada
um dos componentes da refeição, verificou-se que na sopa
a mediana se aproxima do valor de 1,5 g e que no prato
havia uma grande dispersão de valores. Uma proporção
elevada de pratos apresentava só por si valores de cloreto
de sódio superiores ao valor máximo recomendado para
uma refeição, e alguns apresentavam valores mais de duas
vezes superiores ao valor recomendado. O teor de cloreto de
sódio encontrado na quantidade de pão servido foi em média
0,35 g por refeição. O teor médio de cloreto de sódio por 100
g de pão foi 1,44 g, tendo variado entre 1,02 g e 1,87 g.

A relação entre a energia (kcal) e os valores do cloreto de
sódio (g) das refeições foi estudada e o coeficiente de correla-
ção de Pearson R = 0,8 (p = 0,015), indicou que a quantidade de
sal por refeição aumentava com o valor energético da refeição.

Teor em fibra das refeições estudadas
O teor médio em fibra por refeição foi de 10,8 g, sendo

o intervalo de confiança a 95 % de 9,0 g a 12,5 g, e a
mediana 9,6 g. Na Figura 6 apresentamos a distribuição,
em quartis, dos valores da fibra e valor de referência para
refeições de 600 kcal, representado pela linha. A grande
maioria dos valores encontram-se acima de 4,8 g, valor
considerado adequado para a refeição.

DISCUSSÃO

A relevância deste estudo assenta principalmente na
metodologia usada ao incluir a análise quantitativa, em
laboratório, dos nutrientes que constituem a refeição ser-
vida ao almoço, nas cantinas escolares.

 Os procedimentos definidos para a colheita dos ali-
mentos nas cantinas, nomeadamente o registo dos alimen-
tos servidos em dois dias da semana por observação directa
e a colheita de uma refeição completa depois de servida
no prato, em dois momentos diferentes do ano, e ainda o
uso de métodos fiáveis de análise química dos alimentos,
asseguram a boa reprodutibilidade do estudo. A metodo-
logia usada é válida (validade interna): por um lado, foi
medido o que se pretendia medir, e por outro a colheita
dos alimentos servidos assegura que não se introduz o
viés de memória, observado em outros estudos de ingestão
alimentar15-17. No entanto, uma vez que, a amostra selecci-
onada é uma amostra de conveniência, os resultados des-
te estudo devem ser interpretados com precaução, podem
contudo servir para a elaboração de hipóteses de investi-
gação. Alguns dos achados podem ser interpretados como
acontecimentos sentinela e conduzir à elaboração de ori-
entações para as cantinas das escolas onde foi realizado o
estudo, ou para outras da região.

Alguns países da Europa desenvolveram já políticas
nutricionais para a prevenção da obesidade, ao nível das
escolas e, especificamente, dirigidas às cantinas escola-
res18. Uma política nacional de intervenção ao nível das
refeições escolares é fundamental.

Neste estudo avaliou-se apenas a disponibilidade ali-
mentar proporcionada pelas refeições servidas e não o
consumo alimentar das crianças, dado que não foram con-
tabilizados desperdícios. Este facto deve ser tido em con-
ta na interpretação dos resultados obtidos no presente
estudo. Um estudo quantificou a ingestão alimentar das
crianças, no almoço escolar, e concluiu que o consumo
variou entre 66% e 76 % da refeição servida19.

Os consumos alimentares recomendados representam
uma proposta de referência que permite um bom estado de
nutrição a um grupo de indivíduos, de tal modo que seja
possível diminuir os riscos de carência, de desequilíbrio
ou de sobrecarga20. Essas recomendações dizem respeito
ao equilíbrio da ingestão num período, de vários dias con-
secutivos. Com efeito, para alguns nutrientes as reservas
do organismo duram poucas horas, e para outros as reser-
vas acumuladas permitem satisfazer as necessidades por
períodos mais longos. Os padrões de referência usados
serviram de padrão de comparação para os resultados ob-
tidos neste estudo mas, só o conhecimento dos consu-Fig. 6 – Distribuição em quartis dos valores da fibra (g)
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mos alimentares e nutricionais diários, permitiria testar a
sua validade, em particular no que diz respeito à propor-
ção da ração calórica do almoço em relação à ração calórica
diária. A distribuição da energia, pelas refeições diárias
varia com os hábitos e estilos de vida das populações,
assim a percentagem de energia proposta para a refeição
do almoço estimada como necessária, varia com os auto-
res. Nos Estados Unidos da América, o National School
Lunch program (NSLP) iniciado em 1946, recomendava um
terço das Recommended Dietary Alowances (RDA). Na
população infantil foi sugerida uma percentagem calórica
para o almoço que variou entre 30% a 40%, da ração calórica
diária21,22. No nosso estudo usou-se a referência do Rei-
no Unido14 e estabeleceu-se como critério que o almoço
escolar devia disponibilizar 30% da energia diária.

O valor energético médio das refeições estudadas não
atingiu o valor dos 30% de 2000 kcal, sendo de salientar
que algumas refeições forneceram valores calóricos infe-
riores a metade do valor energético definido como ade-
quado (600 kcal).

Os valores de referência para a energia devem satisfa-
zer as necessidades para o crescimento, a manutenção do
peso e a actividade física, variando com a idade, o género
e a actividade física9. Assume-se que as crianças fazem
uma ingestão alimentar nas refeições segundo o seu ape-
tite, condicionado pelas suas necessidades, e que deve
estar de acordo com a energia dispendida9. Um almoço
hipocalórico não permite que as crianças obtenham a ener-
gia de que necessitam e pode favorecer o consumo de
produtos alimentares de alta densidade energética, em re-
feições não programadas, que contribuem para o aumento
excessivo de peso9. Estes snacks ocorrem, muitas vezes,
ao fim do dia e próximo da hora do jantar, e são geralmente
hipercalóricos, levando a uma concentração de aporte ener-
gético nessa altura do dia. A energia consumida na segun-
da metade do dia parece poder ser armazenada mais facil-
mente na forma de gordura corporal, provavelmente devi-
do a mudanças no ciclo circadiano da secreção de insuli-
na23. Assim, o fornecimento de uma refeição hipocalórica
pode potenciar o desenvolvimento da obesidade. As cri-
anças obesas têm uma alta probabilidade de se tornarem
adultos obesos24, sendo uma doença de tratamento difícil
a prevenção será a melhor estratégia25.

O almoço escolar deve ser uma fonte nutricional equi-
librada, havendo uma proporção significativa de crianças
que o têm como a fonte alimentar principal do dia. As so-
ciedades sedentárias, provavelmente, precisam de ingerir
menores quantidades de lípidos, para prevenir a obesida-
de9. Contudo, o limite inferior das recomendações para as
crianças é até superior ao definido para os adultos (20%).

No nosso estudo a grande maioria das refeições apresen-
tou um contributo energético em lípidos inferior ao reco-
mendado, e em média foram fornecidas apenas 9,8 g por
refeição. Valor muito inferior ao máximo de 23 g de lípidos
(35%) definido para esta refeição.

O baixo teor energético das refeições servidas deveu-
se, em grande parte, a um aporte insuficiente de lípidos
que pode comportar riscos para a saúde. De facto a gordu-
ra não é apenas fonte de energia e, embora contribua com
gordura saturada e ácidos gordos trans, também contribui
com ácidos gordos essências, sendo fonte importante de
vitaminas lipossolúveis. Os ácidos gordos da série n-3 e
n-6 estão associados à dieta mediterrânea, a qual integra o
consumo de peixe e azeite, admitimos que o afastamento
da alimentação tradicional possa contribuir para a diminui-
ção da qualidade da gordura ingerida, incluindo a desejá-
vel26.

Os hidratos de carbono devem contribuir com 45% a
65% da energia calórica total recomendada, e na refeição
do almoço a energia proveniente deste macronutriente não
deve ser inferior a 50%, isto é, cerca de 75 g. Neste estudo,
apesar de em termos percentuais a refeição estar equili-
brada em relação aos hidratos de carbono, a quantidade
media fornecida deste nutriente é baixa 65,7 g. Acresce
salientar que o equilíbrio se deveu, em parte, ao pão dis-
ponibilizado na refeição, em quantidades muito variáveis,
e que nem sempre é ingerido pelas crianças.

A quantidade de proteínas e da maioria dos micronu-
trientes (vitaminas e minerais) deve satisfazer as necessi-
dades de 97% das crianças, sendo geralmente considera-
das adequadas quantidades acima desses valores, desde
que fique garantido que uma ingestão superior significa
um aporte suficiente desse nutriente9. A componente pro-
teica média de todas as refeições foi sempre superior ao
valor mínimo definido para a refeição do almoço, e a média
representou cerca de 70 % das necessidades proteicas
diária. No Reino Unido foi observada uma situação seme-
lhante de excesso proteico, as crianças, com idades com-
preendidas entre os 4 e os 10 anos, ingeriam o dobro da
quantidade de proteínas recomendadas, e as com idades
entre 11 e 18 anos, ingeria 120 a 150 % do Reference Nutrient
Intake (RNI)9. A alimentação Ocidental, rica de proteínas de
origem animal, pode aumentar o risco de doenças crónicas.
Em associação com o excesso proteico geralmente há um
excesso de gordura, e em particular de gordura saturada, o
que aumenta o risco de excesso de peso, obesidade e pro-
blemas cardiovasculares. Salientamos que essa associação
de nutrientes não foi observada no nosso estudo.

Embora as orientações do Ministério da Educação
apontem para o fornecimento de refeições equilibradas e
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de qualidade, apenas em 16% das refeições se verificou o
equilíbrio dos macronutrientes, sendo o principal desequi-
líbrio das restantes o baixo teor de lípidos.

O consumo de sódio em excesso, ao longo da vida,
está associado à hipertensão arterial, principal factor de
risco das doenças cardiovasculares. O valor da quantida-
de diária de sal (cloreto de sódio) recomendado tem vindo
a diminuir27. O sal, adicionado no processo de preparação
dos alimentos, é a principal fonte de sódio da alimenta-
ção9. No nosso estudo a quantidade de cloreto de sódio
das refeições foi muito superior ao valor recomendado. A
sopa e o prato, individualmente, apresentaram um teor de
cloreto de sódio próximo do valor recomendado para a
refeição completa. Quanto ao pão apresentou, em média
um valor três vezes superior ao recomendado pelo Minis-
tério da Educação.

Alguns estudos28,29, representativos da população de
crianças e jovens em outros países, mostram que é frequen-
te o abuso do sal na sua alimentação. No nosso estudo,
verificou-se que o teor sal aumentava com o valor energé-
tico da refeição, assim podemos admitir que se as refei-
ções tivessem um valor energético adequado, a quantida-
de média de sal por refeição teria sido ainda mais elevada.

A fibra na dieta é um elemento do seu equilíbrio quer
enquanto marcador de outros componentes da dieta quer
em relação com ao seu efeito benéfico directo. As recomen-
dações para a ingestão diária de fibra são variadas1, a
referência usada para o cálculo do valor de referência da
fibra (4,8 g)9, é mais baixa do que a adoptada por outros
autores7, o que poderia explicar os resultados encontra-
dos. Com efeito, na maioria das refeições a quantidade de
fibra foi elevada, sendo mesmo superior ao valor de refe-
rência das Dietary Recommended Intakes (8,5 g)7.

CONCLUSÃO

A quantidade de proteínas fornecida pelas refeições
servidas nas cantinas escolares estudadas representou
uma proporção elevada das necessidades diárias e o seu
contributo energético para o valor calórico total da refei-
ção estava dentro do intervalo de valores percentuais re-
comendado.

Quanto ao equilíbrio calórico podemos concluir que
em média as refeições servidas foram hipocalóricas princi-
palmente devido ao baixo teor em lípidos. Para além da
necessidade de aumentar a quantidade de lípidos, para a
correcção do valor energético total da refeição, seria ade-
quado aumentar também a quantidade de hidratos de car-
bono uma vez que também não foi atingida em média a
quantidade mínima de hidratos de carbono recomendada.

O elevado teor de sal das refeições servidas, aponta
para a necessidade de intervenção nas cantinas escola-
res, direccionada para a introdução de boas práticas no
processo de adição de sal aos alimentos.

A quantidade total de fibra foi adequada, mas não foi
possível fazer a sua avaliação enquanto indicador do for-
necimento de vitaminas e micronutrientes.

Este estudo sugere a necessidade de uma abordagem
integrada da Saúde, com programas dirigidos a uma alimen-
tação saudável e de combate à obesidade, nas escolas.
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